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          TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS                          de 03 de julho de 2015.

Às nove horas  do dia  três  de julho de dois  mil  e  quinze,  na  sede do Tribunal  de Contas  dos

Municípios do Estado do Pará, na Sala das Sessões, Auditório “Governador Alacid da Silva Nunes”,

sob  a  Presidência  do  Conselheiro  SÉRGIO  LEÃO;  presentes  os  Conselheiros, MARA  LÚCIA,

CEZAR  COLARES  e  ANTÔNIO  JOSÉ;  e  do  Conselheiro  substituto ALEXANDRE  CUNHA,

convocado  nos  termos  da  Portaria  nº  0785;  ausência  justificada  dos  Conselheiros,  ALOÍSIO

CHAVES, JOSÉ CARLOS ARAÚJO e DANIEL LAVAREDA; presença da Procuradora do Ministério

Público de Contas junto ao TCM-PA, MARIA REGINA CUNHA; reuniu-se o Egrégio Colegiado do

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em Sessão Extraordinária realizada nos termos

do Artigo 19 do Regimento Interno desta Corte. Em seguida, a Presidência deu início a Sessão,

momento em que assim se manifestou:  “havendo quorum, declaro aberta a presente Sessão. Inspirai,

Senhor, nossos atos neste Plenário, para que possamos decidir sempre com justiça, equilíbrio e sabedoria” .

Convocada a Conselheira Substituta MÁRCIA COSTA e o Conselheiro Substituto SÉRGIO DANTAS

para  composição  de  quorum,  nos  termos  do  Artigo  72,  III,  “c”  do  RI/TCM/Pa.  Em sequência,

apresentada a  PAUTA DE JULGAMENTOS,  momento em que foram anunciados os processos:

Processo  nº    1070012004-00;  Prefeitura  Municipal  de  Abel  Figueiredo;  Prestação  de

Contas   – 2004; Responsável: Dativo Araújo de Almeida; Instrução: Auditoria; Ministério Público:

Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares  ;   Publicado  no  DOE  nº

32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das

contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.  A matéria foi

colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela emissão de parecer prévio pela irregularidade

das contas, com recolhimento, e o encaminhamento cópia dos autos ao Ministério Publico Estadual.

Por maioria: aplicação de multas (Resolução nº 11.974). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão.

Vencida  Conselheira  Mara  Lúcia  quanto  a  exclusão  das  multas.  Processo  nº    40012003-00;

Prefeitura  Municipal  de  Alenquer;  Prestação  de  Contas   –  2003;  Responsável:  João

Damasceno Filgueiras; Instrução: Auditoria; Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha;

Relator: Conselheiro Cezar Colares  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos

autos ao Ministério Público Estadual. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas, com recolhimento, e o encaminhamento

cópia dos autos ao Ministério Publico Estadual.  Por maioria: aplicação de multa (Resolução nº

11.975). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão

da multa.  Processo nº    270012005-00; Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia;

Prestação  de  Contas   –  2005;  Responsável:  Álvaro  Brito  Xavier;  Instrução:  2ª  Controladoria;

Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Cezar Colares  ;   Publicado

no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público

ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se  pela  emissão  de  parecer  prévio  pela
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irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.

A matéria foi colocada em discussão.  Presença do Contador do Ordenador, Sr. Lourival Marreiro,

que fez uso da palavra, nos termos do Art. 28 do RI/TCM/PA. O Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela emissão de

parecer prévio pela regularidade das contas, com ressalva (Resolução nº 11.976).  Presidência do

Conselheiro Sérgio Leão. Processo nº   480012001-00; Prefeitura Municipal de Monte Alegre;

Prestação  de  Contas   –  2001;  Responsável:  Jardel  Vasconcelos  Carmo;  Instrução:  2ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Cezar

Colares  ;   Publicado  no  DOE nº  32.917,  de  30.06.2015.  Retirado  de  pauta. Processo  nº

480012002-00;  Prefeitura  Municipal  de  Monte  Alegre;  Prestação  de  Contas   –  2002;

Responsável: Jardel Vasconcelos Carmo; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora

Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de

30.06.2015.  Retirado de pauta. Processo nº   1380012007-00; Prefeitura Municipal de Nova

Ipixuna; Prestação de Contas   – 2007; Responsável: Raimundo Lisboa da Silva e José Pereira de

Almeida; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator:

Conselheiro Cezar Colares  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se  pela

emissão de parecer prévio pela regularidade, com ressalvas, das contas de responsabilidade de José

Pereira  de  Almeida,  e  pela  emissão  de  parecer  prévio  pela  irregularidade  das  contas  de

responsabilidade de Raimundo Lisboa da Silva. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu  pela  emissão  de  parecer  prévio  pela  regularidade,  com  ressalvas,  das  contas  de

responsabilidade de José Pereira de Almeida, e pela emissão de parecer prévio pela irregularidade

das contas de responsabilidade de Raimundo Lisboa da Silva (Resolução nº 11.977). Presidência do

Conselheiro Sérgio Leão. Processo nº   790012004-00; Prefeitura Municipal de São Miguel do

Guamá; Prestação de Contas   – 2004; Responsável: Guilherme Antonio da Costa; Instrução: 2ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro

Cezar Colares  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental,

o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer

prévio pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério

Público Estadual. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO.

A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela emissão de parecer

prévio  pela  irregularidade das contas (Resolução nº 11.978).  Presidência  do Conselheiro  Sérgio

Leão. Processo nº   110012005-00; Prefeitura Municipal de Bagre; Prestação de Contas   –

2005; Responsável: Telma Maria Moraes de Sena; Instrução: 1° Controladoria; Ministério Público:

Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio Leão  ;   Publicado no DOE nº 32.917,

de 30.06.2015. Retirado de pauta. Processo nº    560012009-00; Prefeitura Municipal  de

Peixe Boi; Prestação de Contas   – 2009; Conta de Governo; Responsável: Élia Jaques Rodrigues;

Instrução: 1°Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro

Sérgio Leão  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o
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Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer

prévio pela irregularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

emissão de parecer  prévio  pela  regularidade das contas (Resolução nº  11.979).  Presidência  do

Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   560012009-00; Prefeitura Municipal de Peixe Boi;

Prestação de Contas   – 2009; Contas de Gestão; Responsável: Élia Jaques Rodrigues; Instrução:

1° Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio

Leão  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer

prévio pela irregularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

regularidade  das  contas,  com  ressalva (Acórdão  nº  27.277).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar

Colares. Processo nº   1290012006-00; Prefeitura Municipal de Vitória do Xingu; Prestação

de Contas    – 2006; Responsável: Averaldo Pereira Lima; Instrução: 6ª Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator     para apresentar proposta de Decisão:

Sérgio Dantas (Redistribuído do Gabinete do Conselheiro Aloísio Chaves)  ;   Publicado no DOE nº

32.917, de 30.06.2015. Retirado de pauta. Processo nº   10012004-00; Prefeitura Municipal

de  Abaetetuba;  Prestação  de  Contas   –  2004;  Responsável:  Francisco  Maués  Carvalho;

Instrução: 7ª Controladoria; Ministério Público; Procuradora Maria Inez Gueiros;   Relator: Conselheiro

Substituto Alexandre Cunha;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Retirado de pauta.

Processo  nº    40012001-00;  Prefeitura  Municipal  de  Alenquer;  Prestação de  Contas    –

2001; Responsável: João Damasceno Filgueiras; Instrução: Luís Fernando G. da Costa, Aristides P.

Gomes Neto e Alessandra S. Tavares Braga; Ministério Público: Procuradora Mara Lúcia Barbalho da

Cruz;  Relator:  Conselheiro  Substituto  Alexandre  Cunha  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de

30.06.2015.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas, com o

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério  Público Estadual.  A matéria  foi  colocada  em

discussão. O Conselheiro Substituto proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O

Plenário,  à unanimidade, decidiu pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas,

com recolhimento,  aplicação de multas,  e  o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério

Público Estadual (Resolução nº 11.980). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Com impedimento

da  Conselheira  Mara  Lúcia  que  funcionou  nos  autos  como  Procuradora  de  Contas,  à  época.

Processo  nº    720012004-00;  Prefeitura  Municipal  de  Santarém  Novo;  Prestação  de

Contas   –  2004;  Responsável:  Sei  Ohaze;  Instrução:  Leonardo  Macieira  e  7ª  Controladoria;

Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro Substituto

Alexandre  Cunha  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015.  Cumprindo  dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela

emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos

autos  ao  Ministério  Público  Estadual.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro

Substituto proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,
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decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento, e o encaminhamento de cópia dos autos

ao  Ministério  Público  Estadual.  Por  maioria: com  aplicação  de  multa (Resolução  nº  11.981).

Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão das

multas.  Processo  nº    780012000-00;  Prefeitura  Municipal  de  São  João  do  Araguaia;

Prestação  de  Contas  –  2000  ;  Responsável:  Mário  Cezar  Sobral  Martins;  Instrução:  7ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro

Substituto  Alexandre  Cunha  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos

autos  ao  Ministério  Público  Estadual.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro

Substituto proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu pela  emissão  de  parecer  prévio  pela  irregularidade  das  contas,  com recolhimento,  e  o

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. Por maioria: com aplicação de

multas (Resolução nº 11.982). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a Conselheira Mara

Lúcia quanto a exclusão das multas.  Processo nº    830012007-00; Prefeitura Municipal de

Tomé-Açu;  Prestação  de  Contas   –  2007;  Responsável:  Francisco  Eudes  Lopes  Rodrigues;

Instrução: 7ª Controladoria; Ministério Público; Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro

Substituto  Alexandre  Cunha  ;    Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015.  Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela  emissão  de  parecer  prévio  pela  irregularidade  das  contas,  com aplicação  de  multas,  e  o

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério  Público Estadual.  A matéria  foi  colocada  em

discussão. O Conselheiro Substituto proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O

Plenário,  à unanimidade, decidiu pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas,

com recolhimento, e o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.  Por

maioria: com aplicação de multas (Resolução nº 11.983). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão.

Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão das multas.  Processo nº    350012003-00;

Prefeitura Municipal de Irituia; Prestação de Contas   – 2003; Responsável: Benedito Augusto

Bandeira Ferreira; Instrução: 1ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros;

Relatora para apresentar proposta de decisão: Conselheira Substituta Márcia Costa (Redistribuído do

Gabinete  do  Conselheiro  Sérgio  Leão)  ;    Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pela emissão de parecer  prévio pela irregularidade das contas,  com aplicação de

multas,  e  o  encaminhamento  de  cópia  dos autos  ao Ministério  Público  Estadual.  A matéria  foi

colocada em discussão. A Conselheira Substituta apresentou sua proposta de Decisão, ratificada

pelo Conselheiro Relator. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu

pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas.  Por maioria:  com aplicação de

multas (Resolução nº 11.984). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Vencida a Conselheira Mara

Lúcia quanto a exclusão das multas.  Dispensada a convocação da Conselheira Substituta Márcia

Costa nesse processo. Processo nº    90022008-00; Câmara Municipal de Augusto Corrêa;

Prestação de Contas   – 2008; Responsável: Carlos Augusto Dias Lobo (01/06/2008 a 31/12/2008)
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e  José  Farias  da  Costa  (01/01/2008  a  31/05/2008);  Instrução:  Auditor  Alcimar  Lobato  e  3ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relatora: Conselheira Mara Lúcia  ;

Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com

o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.  A matéria foi colocada  em

discussão. A Conselheira Relatora proferiu  seu  VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O

Plenário, à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia

dos autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão nº 27.278).  Presidência do Conselheiro Sérgio

Leão.  Processo  nº    1100022006-00;  Câmara  Municipal  de  Brasil  Novo;  Prestação  de

Contas   –  2006;  Responsável:  Josival  José  de  Morais;  Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério

Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Cezar Colares  ;   Publicado no DOE

nº 32.917, de 30.06.2015.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas.  A matéria foi colocada

em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O

Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas, com ressalvas (Acórdão nº 27.279).

Presidência do Conselheiro Sérgio Leão.  Processo nº    620022008-00; Câmara Municipal de

Redenção  do  Pará;  Prestação  de  Contas    –  2008;  Responsável:  Joas  Alves  Martins  Reis;

Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:

Conselheiro Cezar Colares  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela

irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.

A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu  VOTO. A Presidência

proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com

recolhimento, e o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. Por maioria:

com aplicação de multa  (Acórdão nº 27.280).  Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a

Conselheira  Mara  Lúcia  quanto  a  exclusão  da  multa.  Processo  nº    690022004-00;  Câmara

Municipal  de  Santa  Maria  do  Pará;  Prestação  de  Contas    –  2004;  Responsável:  Jeziel

Rodrigues de Lima (01.01 a 04.07.2004) e Odivan Alves de Lima (05.07 a 31.12.2004); Instrução: 1°

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Sérgio

Leão  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das

contas  de  responsabilidade  de  Odivan  Alves  de  Lima,  e  pela  irregularidade  das  contas  de

responsabilidade  de  Jeziel  Rodrigues  de  Lima,  com o  encaminhamento  de  cópia  dos  autos  ao

Ministério Público Estadual.  A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu

seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu pela

regularidade das contas de responsabilidade de  Odivan Alves de Lima, e pela irregularidade das

contas de responsabilidade de  Jeziel Rodrigues de Lima, com recolhimento  (Acórdão nº 27.281).

Presidência do Conselheiro Sérgio Leão.  Processo nº    910022008-00; Câmara Municipal de

Curionópolis; Prestação de Contas    – 2008; Contas de Gestão; Responsável: Cassiano Bezerra

Viana (Período de 01.01 a 15.07.2008) e Robson do Nascimento (16.07 a 31.12.2008); Instrução: 6ª
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Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator convocado

para  apresentar  proposta  de  decisão:  Conselheiro  Substituto     Sérgio  Dantas  (Redistribuído  do

Gabinete  do  Conselheiro  Cezar  Colares)  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pela irregularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu pela irregularidade das contas. Por maioria: com aplicação de multas (Acórdão nº 27.282).

Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão das

multas.  Dispensada  a  convocação  do  Conselheiro  Substituto  Sérgio  Dantas  nesse  processo.

Processo nº    940022003-00; Câmara Municipal de Mãe do Rio; Prestação de Contas    –

2003;  Responsável:  Manoel  Pedro  de  Lima;  Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Substituto Alexandre Cunha  ;   Publicado no

DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou

seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela  irregularidade  das  contas. A matéria  foi

colocada em discussão. O Conselheiro Substituto proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas (Acórdão nº 27.283).

Presidência do Conselheiro Cezar  Colares.  Processo nº    484592001-00; Fundo Municipal de

Saúde de Monte Alegre; Prestação de Contas   – 2001; Responsável: Raimundo Salim Lima

Sadala; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral -  Elisabeth Salame da

Silva;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pela irregularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento, e o encaminhamento de cópia dos autos

ao  Ministério  Público  Estadual.  Por  maioria: com  aplicação  de  multa  (Acórdão  nº  27.284).

Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão da

multa. Processo nº   484592002-00; Fundo Municipal de Saúde de Monte Alegre; Prestação

de  Contas   –  2002;  Responsável:  Raimundo  Salim  Lima  Sadala;  Instrução:  2ª  Controladoria;

Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Cezar Colares  ;   Publicado

no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público

ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi

colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas (Acórdão nº 27.285).

Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão. Processo  nº    484592003-00;  Fundo  Municipal  de

Saúde de Monte Alegre; Prestação de Contas   – 2003; Responsável: Raimundo Salim Lima

Sadala (01.01 a 17.02.2003) e José Rodrigues de Almeida (18.02. a 31.12.2003); Instrução: 2ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro

Cezar Colares  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental,

o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das

contas de responsabilidade de  Raimundo Salim Lima Sadala, e pela irregularidade das contas de
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responsabilidade  de  José  Rodrigues  de  Almeida. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu pela  regularidade  das  contas,  com ressalva,  de  ambos  os  Ordenadores

(Acórdão  nº  27.286).  Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão. Processo  nº    1194002008-00;

Fundo  Municipal  de  Saúde  de  Novo  Repartimento;  Prestação  de  Contas   –  2008;

Responsável:  Vicente  Miranda  dos  Santos;  Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares  ;   Publicado  no  DOE  nº

32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento

de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público  Estadual. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos

ao  Ministério  Público  Estadual.  Por  maioria: com  aplicação  de  multas  (Acórdão  nº  27.287).

Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão das

multas. Processo nº   840042008-00; Fundo Municipal de Saúde de Tucuruí; Prestação de

Contas   – 2008; Responsável: Luiz Nelson Fonteles Cruz; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Cezar Colares  ;   Publicado no DOE

nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento

de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público  Estadual. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO:  “pela  irregularidade  das  contas,  com aplicação  de  multas  e

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual''.  Em votação: a Conselheira Mara

Lúcia  pediu  VISTA dos  autos.  Os  demais  Conselheiros  aguardarão  o  retorno  do  processo  para

manifestação.  Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão. Processo  nº    1073282008-00.  Fundo

Municipal  de  Educação de  Abel  Figueiredo;  Prestação de Contas   –  2008;  Responsável:

Melquiades Justiniano da Silva; Instrução: 1° Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria

Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio Leão  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu pela regularidade das contas (Acórdão nº 27.288). Presidência do Conselheiro Cezar Colares.

Processo  nº    922212007-00;  Fundo  Municipal  de  Saúde de  Dom Eliseu;  Prestação  de

Contas   – 2007; Responsável: Eloisio Cácio Barbosa; Instrução: 1° Controladoria; Ministério Público:

Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio Leão  ;   Publicado no DOE nº 32.917,

de 30.06.2015. Retirado de pauta. Processo nº   1154062008-00; Fundo Municipal de Saúde

de Ipixuna do Pará; Prestação de Contas   – 2008; Responsável:  Fábio Rodrigues da Costa

(01.01  a  31.2008)  e  Stélio  C.  Castelo  Branco  Junior  (01.09  a  31.12.2008);  Instrução:  1°

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Sérgio

Leão  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das
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contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. A matéria foi

colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a

Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu pela  irregularidade  das  contas,  com  o

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão nº 27.289). Presidência

do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   442012002-00; FUNDEF de Marapanim; Prestação

de Contas   – 2002; Responsável: Raimundo Luiz de Moraes; Instrução: 1° Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Sérgio Leão  ;   Publicado no DOE nº

32.917, de 30.06.2015. Retirado de pauta. Processo nº   203982009-00; Fundo Municipal de

Saúde de Cachoeira do Arari; Prestação de Contas   – 2009; Responsável: Socorro de Fátima

Figueiredo Athar de Oliveira; Instrução: 7ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez

Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Substituto Alexandre Cunha  ;   Publicado no DOE nº 32.917,  de

30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos

autos  ao  Ministério  Público  Estadual. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro

Substituto proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento, e o encaminhamento de cópia dos autos

ao  Ministério  Público  Estadual.  Por  maioria: com  aplicação  de  multas  (Acórdão  nº  27.290).

Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão das

multas.  Processo  nº    113172009-00;  Fundo  Municipal  de  Assistência  Social  de  Bagre;

Prestação  de  Contas   –  2009;  Responsável:  Cledson  Farias  Lobato  Rodrigues;  Instrução:  7ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Substituto

Alexandre Cunha  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Retirado de pauta. Processo

nº   1154062011-00; Fundo Municipal de Saúde de Ipixuna do Pará; Prestação de Contas

– 2011; Responsável: Stelio Carvalho Castelo Branco Júnior; Instrução: 7ª Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro Substituto Alexandre

Cunha  ;   Publicado no DOE nº 32.917,  de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo  regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das

contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. A matéria foi

colocada em discussão. O Conselheiro Substituto proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a

Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento,

aplicação  de  multas,  e  o  encaminhamento  de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público  Estadual

(Acórdão  nº  27.291).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Processo  nº    874032013-00;

FUNDEB de Xinguara; Prestação de Contas   – 2013; Responsável: Vilmones da Silva; Instrução:

2ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Geral  -  Elisabeth  Salame  da  Silva;  Relator:

Conselheiro Cezar Colares  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela

irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.

A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu  VOTO. A Presidência

proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,  decidiu pela regularidade das contas, com

ressalva,  e  aplicação  de  multa  (Acórdão  nº  27.292).  Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.
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Processo nº 693992003  -00; FUNDEB de Santa Maria do Pará; Prestação de Contas   – 2003;

Responsável:  Antônio  Nogueira  de  Souza;  Instrução:  1ª  Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio Leão  ;   Publicado no DOE nº 32.917,

de  30.06.2015. Retirado  de  pauta.  Processo  nº    740042006-00;  Fundo  Municipal  de

Educação de São Caetano de Odivelas; Prestação de Contas   – 2006; Responsável: Jacob

Guedes  Valentin;  Instrução:  6ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Geral  -  Elisabeth

Salame da Silva; Relator: Conselheiro Substituto Alexandre Cunha  ;   Publicado no DOE nº 32.917,

de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos

autos  ao  Ministério  Público  Estadual. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro

Substituto proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério

Público  Estadual  (Acórdão  nº  27.293).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Processo  nº

201104326-00; Centro Comunitário Ação Social da Matinha; Prestação de Contas   – 2013;

Responsável:  Ivanilda  do  Rosário  Barata;  Instrução:  7ª  Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Substituto Alexandre Cunha  ;   Publicado no

DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou

seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi colocada

em discussão. O Conselheiro Substituto proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão:

O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas (Acórdão nº 27.294). Presidência

do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Processo  nº    1070012002-00  (201006412-00)  ;    Prefeitura

Municipal de Abel Figueiredo; Recurso de Revisão   contra a decisão da Resolução nº 9.130, de

02.09.08 (Prestação de Contas de 2002); Responsável: Dativo Araújo de Almeida; Instrução: 2ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Cezar

Colares  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental,  o

Ministério  Público  ratificou seu posicionamento dos  autos  e  manifestou-se pelo  conhecimento  e

provimento  parcial  do  Recurso. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro  Relator

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo

conhecimento  e  provimento  parcial  do  Recurso,  com  a  exclusão  das  falhas  referentes  as

condenações  pela  não  remessa  do  Parecer  do  Conselho  de  Controle  Social  do  FUNDEF,  e  do

Conselho do Fundo Municipal de Saúde, mantendo-se a decisão nos demais termos (Resolução nº

11.985). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Com impedimento da Conselheira Mara Lúcia que

atuou como Procuradora de Contas, à época. Ausência,  por ocasião da votação, da Conselheira

Substituta Márcia Costa.  Processo nº    110022007-00 - (201404614-00); Câmara Municipal

de Bagre; Recurso Ordinário   contra a decisão do Acórdão nº 23.651, de 23.04.2013 (Prestação

de  Contas  de  2007);  Responsável:  Agostinho  Martins  de  Matos;  Instrução:  2ª  Controladoria;

Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Cezar Colares  ;   Publicado

no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público

ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo conhecimento e provimento parcial do

Recurso. A matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A

Travessa Magno de Araújo, 474 – Telégrafo. -Belém-Pará-

321

322

323

324

325

326

327

328

329

330

331

332

333

334

335

336

337

338

339

340

341

342

343

344

345

346

347

348

349

350

351

352

353

354

355

356

357

358

359

360



ESTADO DO PARÁ                                                                      Ata nº 003 da Sessão Extraordinária nº003,

          TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS                          de 03 de julho de 2015.

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu pelo  conhecimento  e

provimento parcial do Recurso, com a exclusão da falha referente a conta “Agente Ordenador”, e do

pagamento de diárias em desacordo com a Resolução nº 04/96, mantendo-se a decisão em seus

demais termos (Acórdão nº 27.295). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por ocasião

da  votação,  da  Conselheira  Substituta  Márcia  Costa. Processo  nº    201405932-00;  Fundo

Municipal de Educação de Concórdia do Pará; Recurso de Revisão   contra a decisão objeto

do  Acórdão  nº  23.851,  de  11.06.13;  Responsável:  Sandra  Cascaes  Ferreira;  Instrução:  4ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro

Antonio José Guimarães  ;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pelo

conhecimento  e  provimento  parcial  do  Recurso. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade, decidiu pelo provimento integral do Recurso, com a alteração da decisão recorrida

para  aprovar  as  contas  do  Fundo  Municipal  de  Educação  (Acórdão  nº  27.296).  Presidência  do

Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   201503753-00; Fundo Municipal de Saúde de Vitória

do Xingu; Recurso de Revisão   contra a decisão objeto do Acórdão nº 22.777/2012; Responsável:

Roseli  Aparecida de Almeida Braga;  Instrução: 4ª Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora

Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães  ;   Publicado no DOE nº 32.917,

de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pelo conhecimento e negativa de provimento do Recurso. A matéria foi

colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo conhecimento e provimento parcial do Recurso,

com a modificação da decisão recorrida, porém com a manutenção das multas (Acórdão nº 27.297).

Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro

Substituto  Alexandre  Cunha. Processo  nº    822992003-00  (201407937-00);  Instituto  de

Previdência dos Servidores Municipais de Soure; Recurso de Revisão   contra a decisão do

Acórdão  nº  19.190,  de  01.12.2009,  que  negou  aprovação  as  contas  do  exercício  de  2003;

Responsável: Eremita Gavinho Nunes; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora

Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de

30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos  autos  e  manifestou-se pelo  não  conhecimento  do  Recurso. A matéria  foi  colocada  em

discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O

Plenário,  à  unanimidade,  decidiu pelo  não  conhecimento  do  Recurso  (Acórdão  nº  27.298).

Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro

Substituto  Alexandre  Cunha.  Com abstenção  de voto  da  Conselheira  Mara  Lúcia. Processo nº

201509282-00;  Câmara  Municipal  de  Benevides  –  Consulta;   Interessado:  Sr.  Antônio

Roberto  de  Oliveira;  Relatora:  Conselheira  Mara  Lúcia    Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de

30.06.2015. Cumprindo dispositivo  regimental a Conselheira Mara Lúcia procedeu a leitura do

Relatório. A matéria foi colocada em discussão. Em seguida, a Conselheira Relatora apresentou sua

proposta de Resolução com a resposta à Consulta para deliberação Plenária (Resolução nº 11.986).
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A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,  decidiu aprovar  a Resolução

apresentada.  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do

Conselheiro Substituto Alexandre Cunha. Processo nº 614132007-00; FUNDEB de Primavera -

Prestação  de  Contas  –  2007;   Responsável:  Cleuma  Maria  Bezerra  de  Oliveira;  Instrução:

1°Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Sérgio

Leão;    Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das

contas, com ressalva. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Substituto proferiu seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade

das contas, com ressalva (Acórdão nº 27.299). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Processo

nº 201215369-00; Associação dos Moradores das Passagens Santa Rita e Joana D'Arc /

Centro Comunitário; Prestação de Contas – 2012;   Responsável: Leonildes Soares da Silva;

Instrução: 7ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro

Substituto  Alexandre  Cunha;    Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela  regularidade das  contas. A matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Substituto

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

regularidade das contas (Acórdão nº 27.300). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Processo

nº  201214491-00;  Associação  dos  Moradores  do  Bairro  da  Terra  Firme  /  Centro

Comunitário;  Prestação  de  Contas  –  2012;   Responsável:  Gercildo  de  Oliveira  Borges;

Instrução: 7ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro

Substituto  Alexandre  Cunha;   Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela  regularidade das  contas. A matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Substituto

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

regularidade das contas (Acórdão nº 27.301). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Processo

nº 483082001-00; Instituto de Previdência do Município de Monte Alegre; Prestação de

Contas – 2001;   Responsável: Sr. Manoel Belarmino Oliveira de Vasconcelos; Instrução: Auditoria;

Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Cezar Colares;   Publicado

no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público

ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela  irregularidade  das  contas,  com o

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério  Público Estadual. A matéria  foi  colocada  em

discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O

Plenário, à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento. Por maioria:

com aplicação de multa (Acórdão nº 27.302). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a

Conselheira Mara Lúcia quanto a aplicação da multa.  Processo nº 145122006-00; Secretaria

Municipal de Habitação de Belém (SEHAB); Prestação de Contas – 2006;   Responsável: Sr.

Paulo Alberto Santos de Queiroz; Instrução: Auditor Alcimar Lobato/ 3ª Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relatora: Conselheira Mara Lúcia;   Publicado no DOE nº

32.917,  de  30.06.2015 Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu
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posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento

de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público  Estadual.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. A

Conselheira Relatora proferiu seu  VOTO:  “pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de

cópia dos autos ao Ministério Público Estadual”. Em votação: o Conselheiro Cezar Colares pediu VISTA

dos  autos.  Os  demais  Conselheiros  aguardarão  o  retorno  do  processo  para  manifestação.

Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº 140132001-00; Secretaria Municipal

de Saúde de Belém; Prestação de Contas – 2001;   Responsável: Sr. Amaury Braga Dantas;

Instrução: Auditor Alcimar Lobato da Silva; Ministério Público: Procuradora Geral Elisabeth Salame

da Silva; Relator: Conselheiro Cezar Colares;    Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pela  irregularidade  das  contas,  com  o  encaminhamento  de  cópia  dos  autos  ao

Ministério Público Estadual. A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu

seu  VOTO. Em  votação:  a  Conselheira  Mara  Lúcia  acompanhou  o  Relator,  porém  sugeriu  a

responsabilização solidária dos Dirigentes das Entidades, bem como a  declaração de inidoneidade

das Entidades Conveniadas, o que foi acatado pelo Relator e seguido pelos demais Conselheiros. A

Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,  decidiu pela irregularidade das

contas, com recolhimento, responsabilização solidária dos Dirigentes das Entidades, declaração de

inidoneidade das Entidades Conveniadas, e o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério

Público  Estadual.  Por  maioria: com  aplicação  de  multa (Acórdão  nº  27.303). Presidência  do

Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a aplicação da multa. Processo

nº  140102004-00;  Secretaria  Municipal  de  Economia  e  Fundo  Ver-O-Sol  de  Belém;

Prestação de Contas – 2004;   Responsável: Sra. Ivanize de Souza Coelho e Sr. David dos Santos

Morgado; Instrução: 3ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral Elisabeth Salame da

Silva;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares;    Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu pela regularidade das contas, com ressalva. Por maioria: com aplicação de multas (Acórdão

nº 27.304). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a

exclusão das multas. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro Substituto Alexandre Cunha.

Processo  nº  201208549-00;  Fundação  Cultural  do  Município  de  Belém  –  FUMBEL;

Prestação de Contas de Termo de Compromisso – 2011;   Responsável: Maria Lúcia Lima;

Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:

Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela

regularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade

das  contas (Acórdão  nº  27.305). Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.  Processo  nº

201209557-00;  Fundação  Cultural  do  Município  de  Belém  –  FUMBEL;  Prestação  de

Contas de Termo de Compromisso – 2012;   Responsável: Lauro Pamponet de Oliveira Júnior;
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Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:

Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela

regularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade

das  contas (Acórdão  nº  27.306). Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.  Processo  nº

201217541-00;Fundação  Cultural  do  Município  de  Belém  –  FUMBEL;  Prestação  de

Contas de Termo de Compromisso – 2011;   Responsável Palmério Correia Oliveira Santos Filho;

Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:

Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela

irregularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu pela

irregularidade das contas, com recolhimento, e o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério

Público  Estadual (Acórdão  nº  27.307). Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.  Processo  nº

201218064-00;  Fundação  Cultural  do  Município  de  Belém  –  FUMBEL;  Prestação  de

Contas de Termo de Compromisso – 2011;   Responsável: Odair Cardoso Mindelo; Instrução: 2ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Cezar

Colares;    Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das

contas. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu pela  regularidade  das

contas (Acórdão nº 27.308). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão.  Processo nº 201218348-

00; Fundação Cultural do Município de Belém – FUMBEL; Prestação de Contas de Termo

de Compromisso – 2010;   Responsável: Maria de Nazaré de Melo e Silva Soares; Instrução: 2ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha  Relator:  Conselheiro  Cezar

Colares;    Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das

contas. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A

Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,  decidiu pela irregularidade das

contas, com recolhimento, e o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual

(Acórdão  nº  27.309). Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.  Processo  nº  201218452-00;

Fundação Cultural do Município de Belém – FUMBEL; Prestação de Contas de Termo de

Compromisso  –  2011;   Responsável:  Rosenilza  Barata  Duarte;  Instrução:  2ª  Controladoria;

Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Cezar Colares;   Publicado

no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público

ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas. A matéria foi

colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento, e

o  encaminhamento  de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público  Estadual (Acórdão  nº  27.310).
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Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.  Processo  nº  201219464-00;  Fundação  Cultural  do

Município de Belém – FUMBEL; Prestação de Contas de Termo de Compromisso – 2010;

Responsável:  Breno Levi  Silva Alcantara;  Instrução:  2ª Controladoria;  Ministério Público:  Procuradora

Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares;    Publicado  no  DOE  nº  32.917,  de

30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos

autos  e  manifestou-se  pela  irregularidade  das  contas.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento, e o encaminhamento de cópia

dos autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão nº 27.311). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão.

Processo nº 201119678-00; Fundação Cultural do Município de Belém – FUMBEL; Prestação

de  Contas  de  Termo de  Compromisso  –  2011;   Responsável:  Max  Silva  Morais;  Instrução:  2ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Cezar Colares;

Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público

ratificou  seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas.  A matéria  foi

colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão:

O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas (Acórdão nº 27.312). Presidência do

Conselheiro Sérgio Leão.  Fundação Cultural do Município de Belém – FUMBEL; Prestação de

Contas de Termo de Compromisso –  2011;   Responsável:  Sra.  Maria  do Monte  Serrat  Carvalho

Quaresma;  Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:

Conselheiro Cezar Colares;    Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo

regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade

das  contas.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A

Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas

(Acórdão nº 27.313). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Processo nº 201314327-00; Instituto

de Previdência e Assistência do Município de Ananindeua; Aposentadoria   – 2013 - Portaria nº

133/2013; Interessada: Cirene Silva de Oliveira; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame

da  Silva;  Relator  para  apresentar  proposta  de  Decisão:  Conselheiro  Substituto  Sérgio  Dantas

(Redistribuído Conselheiro Cezar Colares)   Publicado no DOE nº 32.917, de 30.06.2015. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela

regularidade das contas.  A matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das

contas  (Acórdão  nº  27.314). Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.  Dispensada  a  convocação  do

Conselheiro  Substituto  Sérgio  Dantas  nesse  processo.  Processo  nº  1372132012-00;  Fundo

Municipal  de  Saúde  de  Marituba;  Reabertura   –  2012;  Responsável:  Luana  Rodrigues  Couto

(10.01.2012 a 11.12.2012) e Francisco de Souza Maués (12.12.2012 a 31.12.2012); Ministério Público:

Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães    Publicado no DOE nº

32.917, de 30.06.2015. Cumprindo dispositivo regimental, o Conselheiro Relator solicitou a reabertura

da instrução do processo. A matéria foi colocada em discussão. A Presidência proclamou a Decisão: O

Plenário,  à unanimidade, decidiu autorizar a reabertura solicitada (Resolução nº 11.987). Presidência

do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Processo  nº  201509054-00;  Fundo  Municipal  de  Saúde  de

Marituba;  Denúncia  com  Pedido  Cautelar  ;  Denunciante:  Sanecol  -  Saneamento  Ambiental  e

Ecológico Ltda; Denunciado: Prefeitura Municipal de Belém; Relator: Conselheiro Sérgio Leão;   Publicado
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no  DOE  nº  32.917,  de  30.06.2015. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Conselheiro  Relator

apresentou ao Plenário sua decisão, para conhecimento, nos termos do § 2º do Art. 292 do RI/TCM. A

matéria foi colocada em discussão. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade,

decidiu  homologar  a  Decisão  do  Conselheiro  Relator  pela  admissibilidade  da  Denúncia,  com  o

indeferimento  da  cautelar  solicitada. Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares. MATÉRIA

ADMINISTRATIVA: A Conselheira Mara Lúcia pediu a palavra para fazer um pequeno resumo das

atividades  da  Ouvidoria  no  primeiro  semestre  de  2015,  que  contou  com  o  recebimento  de

aproximadamente 20 (vinte) demandas, entre fevereiro a junho, a maior parte delas por e-mail. Informou

que o Departamento de Informática - DI, através do Servidor que acompanha a Ouvidoria, Sr. Marcos

Monteiro, entregou em 28 de maio o sistema SISOUV, com todas as adaptações necessárias, iniciando-se

agora a fase de homologação.  Em seguida,  comunicou que os e-mail's  encontram-se ainda fora  de

operação, em razão da adaptação do sistema, o que tem impossibilitado o retorno imediato aos usuários.

Salientou, ainda, a divulgação da Ouvidoria em Santarém, no evento de integração de ações conjuntas

pelo  Pacto  pela  Educação,  bem como no VII  Fórum TCE e  Jurisdicionados,  realizado no  Centro  de

Convenções e Feiras da Amazônia – Hangar. Por fim, relatou que recebeu, informalmente, uma agenda

de programação de visitas aos municípios do Estado, dentro do Projeto de ações pelo Pacto à Educação,

que  se  iniciará  em  agosto  pelo  Município  de  São  Miguel  do  Guamá,  de  responsabilidade  de  sua

Controladoria, solicitando à Presidência que seja destacado um servidor do Departamento de Apoio aos

Municípios – DAM, para dar as informações pertinentes, dentro de uma padronização, de uma orientação

uniforme do Tribunal. O Conselheiro Cezar Colares esclareceu que essa é uma pré agenda, desenvolvida

em  conjunto  com  outros  Órgãos,  que  será  distribuída  aos  Conselheiros  quando  estiver  fechada,

especialmente para aquele Conselheiro responsável pelo Município que será visitado. No que diz respeito

a  padronização  de  informações,  comunicou  que  repassará  essa  preocupação  ao  grupo  que  está

coordenando essa ação, para que as orientações obedeçam uma uniformização. Em seguida, parabenizou

a Conselheira Mara Lúcia pela dedicação à frente da Ouvidoria, que entende ser um órgão fundamental

no relacionamento do Tribunal com a sociedade. Por fim, o Conselheiro Cezar Colares deu conhecimento

ao Plenário da tratativa que está sendo realizada junto ao Tribunal de Justiça do Estado – TJE, no que diz

respeito a elaboração de Convênio para a participação do TCM nos processos de conciliação realizados

através do CEJUSC - Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania, em relação as multas do

FUMREAP, bem como agradeceu o esforço de todos os Conselheiros, do Ministério Público de Contas, e

dos servidores envolvidos na realização das Sessões Extraordinárias. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS.

PALAVRA DOS CONSELHEIROS e MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ENCERRADA a presente

Sessão, às treze e dois minutos da qual foi lavrada a presente Ata. 

Secretaria Geral do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em três de julho de dois mil e

quinze.

Visto:

Robson Figueiredo do Carmo
            Secretário Geral

Conselheiro Presidente Cezar Colares
Presidente da Sessão

Conselheiro Vice Presidente Sérgio Leão
Presidente da Sessão

Travessa Magno de Araújo, 474 – Telégrafo. -Belém-Pará-
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